EMENDA Nº 66, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25, DE 2017
Acrescentar ao artigo 7º, como § 2º, renumerando-se os subsequentes:

"§ ... Caso determinado débito, anteriormente suspenso, venha a perder a tutela judicial da suspensão da exigibilidade, caberá ao contribuinte  comprovar o reestabelecimento da suspensão da exigibilidade a qualquer tempo, mediante reprocessamento administrativo perante à Secretaria de Fazenda, cujo resultado deverá restar refletido no ratingdo contribuinte, a qualquer tempo, nos termos da presente Lei."

JUSTIFICATIVA

As discussões administrativas e judiciais de débitos tributários são frequentes, dada a complexidade e instabilidade da legislação tributário. Sempre se busca a suspensão de exigibilidade do débito. No entanto, pode ocorrer que, exatamente no momento em que está sendo verificada a situação do contribuinte, a suspensão da exigibilidade foi perdida. Nesta hipótese, muitas vezes a suspensão é recuperada logo após. Por isso, convém que seja previsto que, se o contribuinte recuperar a suspensão da exigibilidade, esse fato será considerado e o contribuinte obterá a revisão de seu rating. Nestes termos é que se apresenta esta proposta.
Sala das Sessões, em 21/9/2017.
a) Itamar Borges

